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ou.militar,.ressalvadas.as.prerrogativas.previstas.em.lei;
b). requisitar. informações,. exames. periciais. e. documentos. de.
autoridades. federais,. estaduais. e. municipais,. bem. como. dos.
Órgãos.e.entidades.da.administração.direta,.indireta.ou.funda-
cional,. de. qualquer. dos. Poderes. da. União,. dos. estados. e. dos.
Municípios;
c).promover.inspeções.e.diligências.investigatórias.junto.
às.autoridades,.órgãos.e.entidades.a.que.se.refere.a.alínea.
anterior;
d).ter.acesso.a.qualquer.banco.de.dados.de.caráter.público.ou.
relativo.a.serviço.de.relevância.pública,.resguardado.o.sigilo.
legal;
ii.-.requisitar.informações.e.documentos.a.entidades.privadas,.
para.instruir.procedimento.administrativo.ou.processo.judicial.
em que oficie;
iii.-.requisitar.à.autoridade.competente.a.instauração.de.
sindicância.ou.procedimento.administrativo.cabível;
iv.-.requisitar.diligências.investigatórias.e.a.instauração.de.
inquérito.policial.civil.ou.militar,.observado.o.disposto.no.art..129,.
inciso.viii,.da.Constituição.federal,.podendo.acompanhá-los.e.
requerer.produção.de.provas;
v.-.praticar.atos.administrativos.executórios,.de.caráter.
preparatório;
vi.-.dar.publicidade.dos.procedimentos.administrativos.que.
instaurar.e.das.medidas.que.adotar,.observadas.as.hipóteses.
legais.do.sigilo;
vii.-.sugerir.ao.Poder.competente.a.edição.de.normas.e.a.
alteração.da.legislação.em.vigor,.bem.como.a.adoção.de.medidas.
propostas,.destinadas.à.prevenção.e.controle.da.criminalidade;
viii.-.manifestar-se.em.qualquer.fase.dos.processos,.por.
solicitação.do.juiz.ou.da.parte,.ou.por.sua.iniciativa,.quando.
entender.existente.interesse.em.causa.que.justifique.a.
intervenção.
§ 1º As notificações e requisições previstas neste artigo, quando 
tiverem.como.destinatário.o.governador.do.estado,.os.membros.
do.Poder.legislativo.e.os.desembargadores.do.tribunal.de.Justiça,.
serão.encaminhadas.através.da.Procuradoria-geral.de.Justiça.
§.2º.o.membro.do.Ministério.Público.é.responsável.pelo.uso.
indevido.das.informações.e.documentos.que.requisitar,.inclusive.
nas.hipóteses.legais.de.sigilo.
§.3º.a.publicidade.a.que.se.refere.o.inciso.vi.deste.artigo.será.
feita exclusivamente mediante a publicação no Diário Oficial do 
estado.
§.4º.serão.cumpridas.gratuitamente.as.requisições.feitas.
pelo.Ministério.Público.às.autoridades,.órgãos.e.entidades.
da.administração.Pública.direta,.indireta.ou.fundacional.ou.
concessionárias.de.serviços.Públicos.de.qualquer.dos.Poderes.da.
União,.do.estado.e.dos.Municípios.
§ 5º A falta ao trabalho, em virtude de atendimento à notificação 
ou.requisição.na.forma.do.inciso.i.deste.artigo,.não.autoriza.
o.desconto.de.subsídio.ou.salário,.considerando-se.de.efetivo.
exercício,.para.todos.os.efeitos,.mediante.comprovação.escrita.
do.órgão.do.Ministério.Público.
§.6º.toda.representação.ou.petição.apresentada.ao.Ministério.
Público.será.previamente.distribuída.entre.os.membros.da.
instituição.que.tenham.atribuições.para..apreciá-la,.observados.
os critérios fixados em ato normativo do Colégio de Procuradores 
de.Justiça.
art..55..Cabe.ao.Ministério.Público.exercer.a.defesa.dos.direitos.
assegurados.nas.Constituições.federal.e.estadual,.sempre.que.
se.cuidar.de.garantir-lhes.o.respeito:
i.-.pelos.Poderes.estadual.e.municipais;
ii.-.pelos.órgãos.da.administração.Pública.estadual.ou.municipal,.
direta,.indireta.ou.fundacional;
iii.-.pelos.concessionários.e.permissionários.de.serviço.público.
estadual.ou.municipal;
iv.-.por.entidades.que.exerçam.outra.função.delegada.do.estado.
ou.do.Município.ou.executem.serviço.de.relevância.pública.
Parágrafo.único..no.exercício.das.atribuições.a.que.se.refere.este.
artigo,.cabe.ao.Ministério.Público,.entre.outras.providências:
i.-.receber.notícias.de.irregularidades,.petições.ou.reclamações.
de.qualquer.natureza,.promover.as.apurações.cabíveis.que.lhes.
sejam.próprias.e.dar-lhes.as.soluções.adequadas.conforme.a.
lei;
ii.-.zelar.pela.celeridade.e.racionalização.dos.procedimentos.

administrativos;
iii.-.dar.andamento,.no.prazo.de.trinta.dias,.às.notícias.de.
irregularidades,.petições.e.reclamações.referidas.no.inciso.i.
deste.parágrafo;
iv.-.promover.audiências.públicas.e.emitir.relatórios,.anual.ou.
especiais,.e.recomendações.dirigidas.aos.órgãos.e.entidades.
mencionadas.nos.incisos.do.caput deste.artigo,.requisitando.ao.
destinatário.sua.divulgação.adequada.e.imediata,.assim.como.
resposta.por.escrito.

sEÇão II
Das atribuições do Procurador-Geral de Justiça

art..56..além.de.outras.atribuições.previstas.nas.Constituições.
federal.e.estadual,.na.lei.orgânica.nacional.do.Ministério.Público.
dos.estados,.nesta.lei.Complementar.e.em.outros.diplomas.
legais,.compete.privativamente.ao.Procurador-geral.de.Justiça,.
como.órgão.de.execução:
i. -. propor. ao. tribunal. de. Justiça. ação. direta. de.
inconstitucionalidade.de.leis.ou.atos.normativos.estaduais.ou.
municipais,.em.face.da.Constituição.estadual;
II - representar ao Tribunal de Justiça para fins de intervenção do 
estado.no.Município,.com.o.objetivo.de.assegurar.a.observância.
de.princípios.indicados.da.Constituição.estadual.ou.prover.a.
execução.de.lei,.de.ordem.ou.de.decisão.judicial;
iii.-.representar.o.Ministério.Público.nas.sessões.plenárias.do.
tribunal.de.Justiça.ou.de.seu.Órgão.especial,.se.houver;
iv.-.ajuizar.ação.penal.de.competência.originária.do.tribunal.de.
Justiça;
v.-.oficiar.nos.demais.processos.de.competência.originária.
do.tribunal.Pleno,.do.Órgão.especial.e.do.Conselho.da.
Magistratura;
vi.-.determinar.o.arquivamento.de.representação,.notícia.
de.crime,.peças.de.informação,.conclusões.de.comissões.
parlamentares.de.inquéritos.ou.inquérito.policial,.nas.hipóteses.
de.suas.atribuições.legais;
vii.-.exercer.as.atribuições.do.art..129,.ii.e.iii,.da.Constituição.
federal,.quando.a.autoridade.reclamada.for.o.governador.do.
estado,.o.Presidente.da.assembléia.legislativa.ou.o.Presidente.
do.tribunal.de.Justiça,.bem.como.quando.contra.estes,.por.
ato.praticado.em.razão.de.suas.funções,.deva.ser.ajuizada.a.
competente.ação;
VIII - interpor e contra-arrazoar recurso nos feitos que oficiar;
ix.-.delegar.a.membro.do.Ministério.Público.suas.funções.de.
órgão.de.execução.

sEÇão III
Das atribuições do Conselho Superior do Ministério 

Público
art..57..ao.Conselho.superior.do.Ministério.Público,.como.órgão.
de.execução,.cabe.rever.o.arquivamento.de.inquérito.civil.(iC).ou.
de.procedimento.administrativo.preliminar.(PaP),.ou.de.peças.de.
informação,.na.forma.da.lei.e.de.seu.regimento.interno.
Parágrafo único. Na hipótese de não confirmação do arquivamento 
referido.no.caput deste.artigo,.o.Conselho.superior.indicará.ao.
Procurador-geral.de.Justiça.outro.membro.do.Ministério.Público.
a.ser.designado.para.tomar.as.providências.cabíveis,.respeitado.
o.disposto.nesta.lei.Complementar.

sEÇão IV
Das atribuições dos Procuradores de Justiça

art..58..os.Procuradores.de.Justiça,.respeitada.a.competência.
privativa.do.Procurador-geral.de.Justiça,.e.observados.os.atos.
normativos.sobre.a.distribuição.interna.dos.serviços,.exercem.as.
atribuições.do.Ministério.Público.perante.os.órgãos.fracionários.do.
tribunal.de.Justiça.do.estado,.cabendo-lhes,.especialmente:
I - oficiar nos feitos de competência das Câmaras ou Turmas do 
tribunal.de.Justiça;
ii.-.interpor.e.contra-arrazoar.recurso,.inclusive.especial.e.
extraordinário, nos feitos em que oficiar, após intimação pessoal 
de.decisão.ou.acórdão.
art..59..sem.prejuízo.das.atribuições.previstas.no.artigo.
anterior,.os.Procuradores.de.Justiça.poderão.ser.designados.pelo.
Procurador-geral.de.Justiça.para.coordenar.e/ou.supervisionar.
grupo.de.atuação.especial.(gae).criado.por.ato.do.Colégio.de.
Procuradores.de.Justiça.nos.termos.desta.lei.Complementar.

sEÇão V
da.atribuições.dos.Promotores.de.Justiça

art..60..os.Promotores.de.Justiça,.observados.os.atos.normativos.
sobre.a.distribuição.interna.dos.serviços,.exercem.as.atribuições.
do.Ministério.Público.perante.o.juízo.de.primeira.instância,.
competindo-lhes,.além.de.outras.atribuições.que.lhes.forem.
conferidas.nas.Constituições,.nesta.lei.Complementar.e.em.
outros.diplomas.legais:
i.-.impetrar.habeas-corpus e.mandado.de.segurança.e.requerer.
correição.parcial,.inclusive.perante.o.tribunal.de.Justiça;
ii.-.atender.a.qualquer.do.povo,.tomando.as.providências.
cabíveis;
III - oficiar perante a Justiça Eleitoral de primeira instância, com 
as.atribuições.previstas.na.lei.orgânica.do.Ministério.Público.da.
União.que.forem.pertinentes,.além.de.outras.estabelecidas.na.
legislação.eleitoral.e.partidária.

CAPÍTULo V
Dos Órgãos AUXILIArEs Do MINIsTérIo PúbLICo

sEÇão I
Dos Subprocuradores-Gerais de Justiça

art..61..o.Procurador-geral.de.Justiça.designará,.dentre.
os.integrantes.do.Colégio.de.Procuradores.de.Justiça,.um.
subprocurador-geral.de.Justiça.para.área.jurídico-institucional,.
e.outro,.para.a.área.técnico-administrativa.
Parágrafo.único..os.subprocuradores-gerais.de.Justiça,.além.
da.substituição.do.Procurador-geral.de.Justiça,.exercerão.as.
funções.e.atribuições.que.este.lhes.delegar,.nos.termos.desta.
lei.Complementar.

sEÇão II
Dos Centros de Apoio Operacional

art..62..os.Centros.de.apoio.operacional.(Cao).são.órgãos.
auxiliares.da.atividade.funcional.do.Ministério.Público,.instituídos,.
mediante.proposta.do.Procurador-geral.de.Justiça,.por.ato.do.
Colégio de Procuradores de Justiça que definirá sua organização, 
atribuições.e.funcionamento,.observado.o.seguinte:
i.-.em.cada.Centro.de.apoio.operacional.(Cao).poderão.ser.
criados núcleos para áreas específicas;
ii.-.cada.Centro.de.apoio.operacional.(Cao).será.dirigido.por.um.
coordenador,.designado.pelo.Procurador-geral.de.Justiça.dentre.
os.integrantes.do.Colégio.de.Procuradores.de.Justiça.ou.dentre.
os.Promotores.de.Justiça.da.mais.elevada.entrância;
iii.-.são,.dentre.outras,.atribuições.do.Centro.de.apoio.
operacional.(Cao),.na.respectiva.área.de.atuação:
a).estimular.a.integração.e.o.intercâmbio.entre.os.órgãos.de.
execução.do.Ministério.Público.que.atuem.na.mesma.área.de.
atividade.e.que.tenham.atribuições.comuns;
b).remeter.informações.técnico-jurídicas,.sem.caráter.vinculativo,.
aos.órgãos.de.execução.ligados.às.suas.áreas.de.atividade;
c). estabelecer. intercâmbio. permanente. com. entidades. ou. ór-
gãos públicos ou privados que atuem em áreas afins, para ob-
tenção.de.elementos.técnicos.especializados.necessários.ao.de-
sempenho.das.atribuições.dos.Órgãos.de.execução. ligados.às.
suas.áreas.de.atuação;
d).remeter.ao.Procurador-geral.de.Justiça.relatório.anual.de.suas.
atividades;
e).exercer.outras.funções.compatíveis.com.suas.finalidades,.
definidas em ato do Colégio de Procuradores de Justiça.
Parágrafo.único..é.vedado.ao.Centro.de.apoio.operacional.
(Cao).o.exercício.de.qualquer.função.ou.atividade.de.órgão.
de.execução,.bem.como.a.edição.de.atos.normativos.a.estes.
dirigidos.

sEÇão III
Da Comissão de Concurso

art..63..À.Comissão.de.Concurso,.órgão.auxiliar.de.natureza.
transitória,.incumbe.realizar.a.seleção.de.candidatos.ao.
ingresso.na.carreira.do.Ministério.Público,.na.forma.prevista.na.
Constituição.federal.
§.1º.a.Comissão.de.Concurso.é.constituída.por.cinco.membros.
efetivos,......................a.saber:
i.-.o.Procurador-geral.de.Justiça,.que.a.preside;
ii.-.dois.Procuradores.de.Justiça,.indicados.pelo.Conselho.
superior.do.Ministério.Público,.em.escrutínio.secreto;
iii.-.um.Promotor.de.Justiça.da.mais.elevada.entrância,.indicado.
pelo.Conselho.superior.do.Ministério.Público,.em.escrutínio.
secreto;
iv.-.um.representante.da.ordem.dos.advogados.do.brasil,.se-
ÇÃo..do.Pará.


